EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 36, DE 2018
Acrescentem-se os seguintes artigos ao Projeto de Lei Complementar n.º 36, de 2018:

Artigo 
– Altere-se a redação do artigo 10 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 na seguinte conformidade:

“Artigo 10. O Procurador-Geral de Justiça será nomeado pelo Governador dentre os membros do Ministério Público integrantes de lista tríplice elaborada na forma desta lei complementar, para mandato de dois anos, permitida uma recondução, observado o mesmo procedimento. (NR)

§ 1º – Os integrantes da lista tríplice a que se refere este artigo serão os mais votados em eleição realizada para essa finalidade, mediante voto obrigatório, secreto e plurinominal de todos os membros do Ministério Público do quadro ativo da carreira. (NR)

§ 2º – [...]

[...]

IV – é obrigatória a desincompatibilização, mediante afastamento, pelo menos 30 (trinta) dias antes da data de votação, para os membros do Ministério Público que, estando na carreira: (NR)

[...]

VII – somente poderão concorrer à eleição os membros do Ministério Público que, na data da eleição 

referida no § 1º deste artigo, contem com ao menos 10 (dez) anos de carreira e que se inscreverem como candidatos ao cargo, mediante requerimento dirigido ao Presidente do Conselho Superior do Ministério Público no prazo de 3 (três) dias úteis imediatamente posteriores ao término do prazo previsto para as desincompatibilizações. (NR)”

Artigo 
 - O Artigo 20 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 20 – O Procurador-Geral de Justiça designará membros do Ministério Público para as funções de Subprocuradores-Gerais de Justiça, com atribuições de substituição e auxílio a serem definidas em ato específico, e para as demais funções de confiança no Gabinete referidas no artigo 61 desta lei complementar dentre os Procuradores e Promotores de Justiça que contem com ao menos 10 (dez) anos de carreira. (NR)

§ 1º – A quantidade de membros do Ministério Público designados para as funções de confiança no Gabinete, incluídos os Subprocuradores-Gerais de Justiça, não poderá ultrapassar em nenhuma hipótese o limite correspondente a 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) do total de membros do quadro ativo da carreira. (NR)

§ 2º – Será de 4 (quatro) anos, consecutivos ou não, o prazo máximo e improrrogável de designação 

de membro do Ministério Público para o exercício de funções de confiança no Gabinete, incluídas as Subprocuradorias-Gerais de Justiça. (AC)

§ 3º – Respeitado o limite previsto no parágrafo anterior, o membro do Ministério Público somente poderá voltar a ser designado para o exercício de funções de confiança no Gabinete, incluídas as Subprocuradorias-Gerais de Justiça, a partir do término do período de 4 (quatro) anos contados da cessação da última designação. (AC)”

Artigo 
 - O Artigo 23 da Lei Complementar nº 734, de 26 de novembro de 1993 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 23 – As atribuições do Colégio de Procuradores de Justiça serão exercidas por Órgão Especial integrado pelo Procurador-Geral de Justiça, pelo Corregedor-Geral do Ministério Público e pelos 20 (vinte) Procuradores de Justiça mais antigos da classe, como membros natos, e por 20 (vinte) Procuradores de Justiça eleitos por todos os Procuradores de Justiça, para mandato de 2 (dois) anos, vedada a recondução consecutiva. (NR)”

JUSTIFICATIVA

A presente Proposta de Emenda ao Projeto de Lei Complementar nº 36 tem por objetivo promover a democratização institucional do Ministério Público, fazendo com que promotores que tenham ao menos 10 anos de carreira, possam concorrer ao cargo de Procurador Geral de Justiça.

A Constituição Federal, ao dispor sobre a nomeação do Procurador Geral de Justiça, o faz atribuindo ampla competência ao Governador do Estado, limitando-o apenas à lista tríplice elaborada pela classe e a ele encaminhada. A partir disso, infere-se ser injustificadamente onerosa a restrição imposta pela legislação paulista. A norma atual impõe requisito não exigido pela Carta Magna, estabelecendo, assim, por conta própria restrição ao livre exercício das prerrogativas de considerável número de integrantes da carreira. 

Além disso, somente três Estados da federação mantêm essa limitação, estando São Paulo entre eles. A mudança político-institucional conferirá a simetria necessária ao Ministério Público de São Paulo com as demais Instituições do país, restabelecendo sua notória vanguarda na defesa das prerrogativas de seus membros. 

Aplicam-se assim, os princípios institucionais da isonomia e da razoabilidade, além da matriz democrática à Instituição considerada principal guardiã do Estado Democrático de Direito e do regime democrático.

Finalmente, agride também o princípio constitucional da razoabilidade (CE, art. 111), o fato de ser permitido a qualquer promotor de justiça com mais de 35 anos de idade, ocupar o cargo de Procurador Geral da República e, 

por conseguinte, presidir o Conselho Nacional do Ministério Público, bem como a qualquer membro efetivo ocupar o cargo de Corregedor Nacional do Ministério, e, por conseguinte exercer o poder de fiscalização sobre o Procurador Geral de Justiça do Estado, mas não poder ocupar esse cargo, de modo que a legislação estadual não pode criar óbice à disputa de tal cargo, ao arrepio do Texto Constitucional. Ressalte-se que para o ingresso de membros do Ministério Público no cargo de desembargador pelo mecanismo do quinto constitucional, não há a exigência de que o candidato seja Procurador de Justiça, mas, tão somente, integrante do órgão ministerial (CF, art. 94).

À vista de todo o exposto, conclui-se que não há discrímen lógico capaz de justificar, sob o prisma da igualdade constitucionalmente estabelecido, tratamento diferenciado entre os integrantes da mesma carreira.

Sala das Sessões, em 20/7/2018.

a) Fernando Capez

